
5.2. Deveres e responsabilidades da CONTRATADA

5.2.1. lndicar formalmente preposto apto a represdntá-lo junto à contrata

deverá responder pela fiel execuçäo do contrato;

5.2.2. Atender prontamente quaisquer orientaçöes e exigências da Equipe de

Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

5.2.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por

culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em

decorrência da relação contratual, näo excluindo ou reduzindo a responsabilidade da

fiscalizaçäo ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;

5.2.4. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante,

cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em

qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;

5.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da

habilitação;

5.2.6. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica

composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para

fornecimento da solução de TIC;

5.2.7. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de

fornecimento da solução de TIC durante a execução do contrato; e

5.2.8. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC

sobre os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação

contratual, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados à

Administração;

5.3. Deveres e responsabilidades do órgão gerenciador da ata de registro de preços

5.3.1. Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de

Registro de Preços;

Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociaçöes de condições, produtos

ou preços registrados;

5.3.2. Definir mecanismos de comunicaçäo com os órgãos participantes e não

participantes, contendo:

, t) as formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone, e-

mail, ou sistema informatizado, quando disponível; e

b) definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenc
+

indicação de prazo e responsável;

iador



5.3.3. Definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TlC, observando,

dentre outros:

a) a definição da produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento da

solução de TIC;

b) as regras para gerenciamento da fila de fornecimento da soluçäo de TIC aos

órgãos participantes e não participantes, contendo prazos e formas de

negociaçäo e redistribuição da demanda, quando esta ultrapassar a

produtividade definida ou a capacidade mínima de fornecimento e for requerida

pela contratada; e

c) as regras para a substituição da soluçäo registrada na Ata de Registro de

Preços, garantida a realização de Prova de Conceito, em função de fatores

supervenientes que tornem necessária e imperativa a substituição da solução

tecnológica;

6. MODELODE EXECUçÃO DO CONTRATO

6.1. Reajuste de Preços

6.1.1. Será admitido o reajuste de preços dos serviços contratados, nos termos do

artigo 24 da lnstrução Normativa SGD/ME no 0112019, desde que observado o

interregno mínimo de 1 (um) ano, mediante a aplicação do indice de Custo da

Tecnologia da lnformação - lCTl.

6.1.2. O interregno mínimo de 1 ano será contado:

a) Para primeiro reajuste: a partir da data limite para a apresentação das propostas;

b) Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu

ensejo ao último reajuste ocorrido ou precluso.

6.1.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogaçäo

contratual subsequente à data em que se completou o cômputo do

interregno mínimo de 1 ano, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso

näo haja prorrogação.

6.1.4. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser

pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma

prevista nos subitens anteriores.

6.1.5. Caso na data da prorrogação contratual ainda näo tenha sido divulgado o

índice de reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção

de cláusula no termo aditivo de prorrogação que resguarde o direito futuro ao reaj

ser exercido tão logo seja divulgado o novo índice, sob pena de preclusão. +'



6.1.6. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas v

iniciadas observando o seguinte:

a) A partir da data em que se completou o cômputo mínimo de 1 ano

b) Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da

periodicidade para concessão dos reajustes futuros.

6.1.7 . A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 10 (dez)

dias úteis, contados da data da solicitaçäo da Contratada.

6.1.8. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando

coincidirem coma prorrogação contratual, caso em que deveräo ser

formalizados por aditamento ao contrato.

6.2. Transição Contratual

6.2.1. No período aproximado de 6 (seis) meses antes do término do contrato, o

contratante realizarâ os procedimentos inerentes à uma nova contratação,

nos quais constará, inclusive, o Plano de lnserçäo para adequar a nova empresa aos

conhecimentos necessários para a realizaçäo dos serviços.

6.2.2. A contratada deverá estar disponível na última quinzena para transferência do

serviço à nova contratada. lsso inclui: acesso às contas de usuários, transferência da

base de conhecimento e ao espaço físico que eventualmente venha a ser utilizado pela

mesma.

6.2.3. Após o término do contrato, a contratada deverá retirar qualquer bem de que seja

proprietária e que, eventualmente, esteja no espaço da contratante.

6.3. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança

6.3.1. A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações

contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios

de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos

serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena

de lei, independentemente da classificaçäo de sigilo conferida pelo Contratante a tais

documentos.

6.3.2. O Termo de Compromisso, contendo declaração de manutenção de sigilo e

respeito às normas de segurança vigentes na entidade, a ser assinado pelo

representante legal da Contratada, e Termo de Ciência, a ser assinado por todos os

empregados da Contratada diretamente envolvidos na contratação, encontram-se nos

ANEXOS ao Termo de Referência +



7.1. Gestão do Contrato

7.1.1. A gestäo do contrato ficará a cargo de servidor ou comissão de servidores do

Contratante.

7.1.2. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a

avaliaçäo da execuçäo do objeto ou, se for o caso, a avaliaçäo de desempenho e

qualidade da prestação dos serviços realizada.

7.1.3. Em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura e publicação do contrato, será

realizada Reunião lnicial, com vistas ao alinhamento e definições do contrato.

7 .2. Garantia Contratual

7.2.1. A Contratada apresentará garantia para execuçäo dos serviços, no valor

correspondente a 5o/o (cinco por cento) de seu valor total, em uma das modalidades

previstas no Art. 56, 51', da Lei 8666/93, com validade durante a execução do contrato

e 3 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada

prorrogaçäo.

7.2.2. A garantia contratual, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o

pagamento de:

a) Prejuízos advindos do näo cumprimento do objeto do contrato e do näo

adimplemento das demais obrigaçöes nele previstas;

b) Prejuízos causados à Administraçäo ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo

durante a execução do contrato;

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçäo à Contratada;

d) ObrigaçÕes trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não

adimplidas pela Contratada.

7.2.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os

eventos indicados no subitem anterior, e nela deverá constar cláusula

expressa de cobertura de multas e penalidades contratuais impostas à Contratada, a

qual deve ser similar ao texto que se segue: "Esta garantia dá cobertura ao pagamento

das multas e penalidades contratuais impostas à Contratada":

a) O garantidor deverá declarar expressamente que tem plena ciência das cláusulas

contratuais.

7 .2.4. Quando se tratar de depósito caucionado, a garantia deverá observar o di

no Decreto-lei n' 1.737, de 20 de dezembro de 1979 e orientaçäo do SlAFl, que

determinam que as garantias prestadas em dinheiro, nas licitações públicas, devem ser

depositadas na Caixa Econômica Federal, em favor da Contratante.



7.2.5. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrig

Contratada deverá reintegralizar o seu valor, no prazo não superior a 15 (qui

contados da data em que for notificada.

7.2.6. A garantia será considerada extinta:

a) Com a devoluçäo da apólice, carta-fiança ou autorizaçâo para o levantam

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaraçäo

da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas

as cláusulas do contrato;

b) Após o término da vigência do contrato, conforme o prazo estabelecido no Edital

convocatório do certame, prazo este que poderá ser estendido em caso de ocorrência

de sinistro.

7.2.7. A PMB não executará a garantia nas seguintes hipóteses:

a) Caso fortuito ou força maior;

b) Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações

contratuais;

c) Descumprimento das obrigações pela Contratada decorrente de atos ou fatos da

Administraçäo;

d) Prática de atos ilícitos dolosos por servidores do Contratante.

7.2.8. Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia que näo as

previstas no subitem 7.2.7.

7.2.9. Para a prestação da garantia contratual, fica vedado à Contratada pactuar com

terceiros (seguradoras, instituições financeiras, etc.) cláusulas de não

ressarcimento ou não liberaçäo do valor dado à garantia para o pagamento de multas

por descumprimento contratual.

7.2.10. O prazo para apresentaçäo da garantia é de 10 dias úteis contados da

assinatura do contrato, podendo tal prazo ser prorrogado por igual período a

critério do Contratante;

a) A inobservância do prazo fixado para apresentaçäo da garantia acarretará a

aplicação de multa de 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia

de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);

b) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,

conforme dispõem os incisos le ll do art. 78 da Lei n'8.666, de 1993.

7.2.11. Quando a garantia for prestada na modalidade Título da Dívida Pública, deverão

ser apresentados o laudo original do perito e a planilha referente ao

Título, sendo a garantia expressa em moeda corrente, em original ou em cópia *
autenticada, e sua aceitação fica condicionada à atestaçäo de sua validade e



exigibilidade pelo órgão competente das fazendas federais, estaduais e municipais

respectivas, conforme o caso.

7.2.12. No caso de garantia na modalidade de Carta de Fiança, deverá constar da

mesma expressa renúncia pelo fiador, aos benefícios do art. 827 do CÓdigo Civil.

7.2.13. Em caso de atualização do valor do contrato, o Contratante exigirá a

complementação do valor da garantia, para que se mantenha o percentual

estabelecido.

7.2.14. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo

instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou

aplicar sanções à Contratada.

7.3. Pagamento

7.3.1. O pagamento relativo aos serviços de impressão corporativa será efetuado em

favor da empresa contratada, em até 10 (dez) dias úteis do recebimento da nota

fiscal/fatura relativa ao quantitativo executado e aprovado pelo contratante.

7.3.2. Os pagamentos serão efetuados mediante depósito bancário na conta corrente

da licitante vencedora, por meio de ordem bancária contra o Banco do Brasil S/4, ou

em qualquer entidade bancária indicada na proposta de preços, devendo para isto ficar

explicitado o nome do Banco, Agência, localidade e número

da conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito'

7.3.3. A documentação de cobrança não aceita pelo contratante será devolvida à

Contratada para a devida correçäo, com as informaçöes que motivaram sua rejeição

pela fiscalização.

7 .3.4. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada em caso de devolução da

documentação de cobrança para correção.

7.3.5. Caso a Contratada não faça as correçöes apontadas no prazo de dois dias úteis,

incidirá nas cominações dispostas no subitem 7.4.

7.3.6. A devolução da documentaçäo de cobrança não aprovada pelo contratante não

servirá de motivo para que a Contratada suspenda a entrega de produtos, a execução

dos serviços ou deixe de efetuar os pagamentos devidos aos seus empregados.

7.4. Sançöes Admin istrativas

7 .4.1 . Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia

defesa, a Administração poderá aplicar à contratada, as sanções previstas em contrato

e neste Termo de Referência, conforme descrição a seguir:



üa) Advertência;

b) Multa:

| - O atraso injustificado na entrega dos equipamentos de impressäo solicitad

efetivo início da prestação dos serviços de impressão, ou ainda a falta de

do estoque mínimo de suprimentos, implicará em multa de 0,33 % (trinta

centésimos por cento) por dia útil após a data fixada, calculada sobre o valor total do

contrato, até o limite máximo de 10% (dez por cento).

ll - Na hipótese mencionada no subitem anterior, a atraso injustificado ou cuja

justificativa tenha sido rejeitada pela PMB, superior a 30 (trinta) dias úteis, caracterizará

o descumprimento das obrigações, total ou parcial, conforme o caso, sendo passível

de puniçäo com advertência e multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do

contrato, assim como configurada a inexecução do contrato, podendo a PMB rescindi-

lo unilateralmente.

lll - A inobservância do disposto no subitem 4.8.1, alínea "â", l, sujeitará a Contratada

à aplicação de multa de 5o/o (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato.

lV - Caso durante a homologação do ambiente, durante a instalaçäo dos equipamentos

novos, ou durante a execução contratual, seja constatado que algum equipamento ou

a solução de gerenciamento não cumpre todos os requisitos técnicos dispostos neste

Termo de Referência, ficará a Contratada sujeita a multa de20% (vinte por cento) sobre

o valor total do contrato, assim como será configurada a inexecução do contrato,

podendo a PMB rescindi-lo unilateralmente,

V - A inobservância dos prazos de atendimento dos chamados relativos à Garantia e

Assistência, conforme disposto no Acordo de Nível de Serviço constante do subitem

4.15, implicará à contratada, além das glosas previstas no referido item, a cominaçäo

de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, podendo ainda a PMB

rescindir, unilateralmente, o contrato firmado, por inexecução contratual.

Vl - O descumprimento de quaisquer outras obrigações assumidas, com destaque para

aquelas elencadas no item "ObrigaçÕes da Contratada", cominará na puniçäo multa de

20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.

Vll - As multas porventura aplicadas seräo descontadas dos pagamentos devidos pelo

contratante, da garantia do contrato, ou cobradas

diretamente da contratada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas

cumulativamente com as demais sançÕes previstas.

c) Suspensäo temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

åt
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enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçäo ou até que seja



promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que

será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administraçäo pelos

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sançäo aplicada com base no inciso

anterior.

7.4.2. Aquele que, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,

não celebrar Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentaçäo falsa exigida

para o certame, ensejar o retardamento da execuçäo de seu objeto, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execuçäo do contrato, comportar-se de modo inidôneo

ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União e será

descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento

de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art.4'da Lei no 10.52012002, pelo

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Contrato e no

Edital do respectivo certame, bem como das demais cominações legais.

7.4.3. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso da execuçäo dos

serviços advir de caso fortuito ou motivo de força maior.

7.4.4. As sanções previstas neste subitem 7.4 poderão também ser aplicadas às

empresas ou aos profissionais que:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos do certame e do contrato,

bem como do seu processo licitatório respectivo; e

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administraçäo em virtude

de atos ilícitos praticados.

7.4.5. A aplicaçäo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à

Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n." 8.666/1993, e,

subsidiariamente, na Lei n' 9.784, de 29 de janeiro de1999.

7.4.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

7.4.7. A penalidade aplicada será obrigatoriamente registrada no SICAF, sem prejuízo

das demais cominações legais.

:
8. ESTTMATTVA DE PREçOS DA CONTRATAçÃO

-Ý



8.1. Os valores abaixo representam a média dos preços praticados em cont

a administração pública. Os preços foram obtidos em Pesquisa de Preços

conforme Art. 50 da lN SEGES/ME No 7312020.

8.2. A máxima mensal de produçäo de impressöes/cópias leve como parâm

relatório de impressões em uso hoje na PMB. Com base nessas informaçÕes

possível registrar à média dos últimos quatro meses.

8.3. O quantitativo de impressoras e valor estimado da contratação estão disponíveis

no Relatório de Pesquisa de Preços.

8,4. Baseando-se na média dos preços praticados em contratos com outros entes da

administração pública, o valor estimado da contratação é de R$ 198.117,36 (cento e

noventa e oito mil e cento e dezessete reais e trinta e seis centavos)

8.5. A pesquisa de preços foi realizada de acordo com o Art. 50 da lN no 73 de 05 de

agosto de 2020, descrita abaixo:

\ft. 5o A pesqutsa de preços para fins de determinaçäo do preço estimado em processo licitatório para a aquisição e

contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma

combinada ou não:

I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as cofações refiram-se a

aqursições ou contrataçöes firmadas no período de até

1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;

ll - aquisições e contrataçöes similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data

de divulgação do instrumento convocatório;

lll - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de siflos eletrônicos especializados ou de domínio amplo,

desde que atualizados no momento da pesquisa e

compreendidos no intervalo de até 6 (sers) rneses de antecedência da data de dívulgação do instrumento convocatório,

contendo a data e hora de acesso,' ou

lV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os orçamentos considerados

estejam compreendidos no intervalo de até 6 (sels) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento

convocatório.

8.6. O objeto contratual näo envolve mäo-de-obra com dedicação exclusiva e nem

insumos/materiais que demandem a necessidade de planilha de formaçäo de preços.

No caso de possíveis reajustes, estes dar-se-äo pelo índice de Custos de Tecnologia

da lnformação (lCTl), conforme item 11 do TR. Salienta-se também que, devida a

natureza dos itens, o detalhamento dos custos incidentes é inviável.

9. ADEQUAçAO ORçAMENTÁRn E CRONOcRAMA FíS|CO,FtNANcE|RO

9,1. Por se tartar de Sistema de Registro de Preços é dispensável a Dotaçäo

Orçamentária. +



10.1. O contrato vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua

assinatura, prorrogáveis por até 60 (sessenta) meses, objetivando a obtenção de

preços e condições mais vantajosas para a Administraçäo Pública (artigo 57, inciso ll,

da Lei no 8.666/1993).

11. DO REAJUSTE DE PREçOS

11.1. Os preços propostos seräo reajustados de acordo com o indice de Custos de

Tecnologia da lnformação - lCTl, conforme determina a Portaria no6.432, de 1 1 de julho

de 2018, emitida pela Secretaria de Tecnologia da lnformação e Comunicaçäo - SETIC

do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestäo - MPDG.

12. DOS CRITÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

12.1. Regime, Tipo e Modalidade da Licitação

12.1.3. O regime da execuçäo do contrato é na MODALIDADE FRANQUIA.

12.1.2. O tipo e critério de julgamento da licitaçäo é o MENOR PREçO DO GLOBAL

para a seleçäo da proposta mais vantajosa.

iZ.1.g. De acordo com o $1o do Art. 1o do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de

2019, esta licitaçäo deve ser realizada na modalidade de PREGAO NA FORMA

ELETRÔNICA.

12.1.4. O Modo de Disputa será ABERTO E FECHADO.

12.1.5. A fundamentação pauta-se na premissa que a contratação de serviços baseia-

se em padröes de desempenho e qualidade claramente definidos no Termo de

Referência, havendo diversos fornecedores capazes de prestá-los. Caracterizando-se

como "serviço comum" conforme Art. 90, S2o do Decreto 7 '17412010'

12.1.6. Por apresentar uma sistemática diversa daquela inerente ao menor preço

previsto no art. 45, S 1o, I da Lei no 8.666/93, o critério de aceitabilidade baseado no

maior desconto é admitido apenas excepcionalmente, nos casos em que, por exemplo:

12.1.6.1. a Administração não tiver condições de definir quais serão os objetos e seus

respectivos quantitativos, a exemplo do que ocorre na contrataçäo de peças para

veículos e equipamentos em geral;

12.1.6.2. os particulares atuam na condição de intermediário, sem poder para compor

preços dos produtos que repassam à Administração Pública contratante, restando-lhes

se diferenciarem competitivamente por meio de descontos incidentes sobre as

comissões recebidas pelas vendas efetuadas.

ÿ



12.1.7. Dessa forma, por o presente objeto não se enquadrar em nenhum

hipóteses supracitadas, o critério de aceitaçäo deve ser o de menor preço glo

13. DASUBCônrnarÄçÃö

13.1. Não será permitida a subcontratação do objeto

14. DA EQUIPE DE ir-*ne¿nmENTo oa coxinerAçÃo E DA ApRovAçÃo

14.1. A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída pelo Boletim lnterno Nr

48, de 13 de março de2021 da PMB.

14.2. Conforme o $60 do art. 12 da lN SGD/ME no 01, de 2019, o Termo de Referência

ou Projeto Básico será assinado pela Equipe de Planejamento da Contrataçäo e pela

autoridade máxima da Área de TIC e aprovado pela autoridade competente.

Brasília-DF, de 11 de janeiro de2022

ô?¡^^lvn.+h¡ hMí*
LEUBER-JOSE SANTOS FERREIRA - 1o Tenentec

Chefe da Seçäo de Tecnologia da lnformaçäo - PMB

Tendo em vista as razões técnicas e legais apresentadas neste Termo de Referência, APROVO,
de acordo com o art. 14, inciso ll, do Decreto 10.024119.

VASQU N DIOGENES VASQUES - CEI

Ordenador de Despesas



MINISTERIO DA DEFESA
exÉnctro SRASILEIRo

PREFEITIRA MlLltan te sRnsÍl,lA,
(Prefeitura Militar de Brasília/19ó2)

pROCESSO ADMINISTRATM No 64482.001426/2022-10 - PREGÃO nr-BrnÔxrCo No 06i2022

CONSOLIDAÇÃO DA PESQUISA DE MERCADO

ffi

Hf*^S*r^,r.#,,"/." r¡ffiø
Ch€fe de Seção d€ Tecnologia da lntormação - PMB

R$ 128.839,68R$ 0,18 7157f6PÁGT¡po I1 25816

32.i|00,00R¡180000pÁc RS 0,r8Valor da ¡mpßs8ão P&B excedent€ Para ¡mpressors monocromátlca A42 26816 T¡po I

RS 5.806,0827618PÁG RS 0,21
3 2685S T¡po 2

7200 1.296,00RTpÁe R¡ 0,18
26859 Tipo 2 Valor da lmpre8são P&B oxcedènt€ para ¡mpreesora policromática4

RS 16.200,00R$ 0,45 36000pÁc
da lmpß$åo color¡da dentro da franqula para impregsom5 26859 Tlpo 2

1.512,00RI7200PÁG R$ 0,21Valor da lmpre3såo colorlda €xcsd€nts pala impressora pollcromátlca
26859 Tlpo 26

R$ 2.520,00R¡ 0,21 12000PÁG
7 26859 T¡po 3

R$ 1.0E0,00RS 0,18 6000pÁc
Tlpo 3 Valor da ¡mpressåo P&B excedente para lmpressora pol¡cromáticaI 268s9

7.203,60RIRt 0,45 16008PÁGValor da ¡mpr€$ão colorida dentro da franqula para ¡mprossoraI 26859 Tipo 3

R¡ 1.260,006000PÁG R$ 0,21valor da lmpßssåo color¡da excedente para ¡mpressofa policromática
26859 T¡po 310
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Quadro de IRP - Detalhes do ltem da IRPAmbiente: P800!iÇÂQ
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1 60082 . PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA.ME)IDF

Municf-
¡io/uF AçöèsÓrgão da UASG UASG

Gestor de Compras
lnteressado

ALAIN ANDERSON
TAVARES BEZERRA

BRASILTA/DF5212't - COMANDO DO
EXERCITO

160058 - 32 GRUPO DE ARTILHARIA DE
CAMPANHA-MEX/DF

BRASfLtAJDF52131 . COMANDO DA MARINHA
787200. MM.GPTFNB-GRUPAM.DE DE

FUZIL.NAVAIS DE BSB/DF
ELTON CLEY SILVA

JEANE DOS SANTOS
CARVALHO

BRASILtAJDF52121 - COMANDO DO
EXERCITO

roooas - cRÁncn oo exÉncro
'I60091 . CENTRO INTEGRADO DE

TELEI\,IATICA DO EXERCITO
JOAO VITOR DA SILVA

SARAIVA
BRASILIAJDF52121 - COMANDO DO

EXERCITO
DE ADAM GONCALVES SILVA BRASILtA/DF52121 - COMANDO DO

EXERCITO

BRASILtA,/DF52121 - COMANDO DO
EXERCITO

160148. BASE DE ADMINISTRAçÃO E
APOIO DO CMP MAICON DE SA SILVA

JEFERSON DA SILVA
GUIMARAES

BRASfLtA/DF52121 -COMANDODO
EXERCITO

160069 - CENTRO. DE OBTENçOES DO
EXERCITO

26404 - INST.FED.DE
XIQUE

i.9..r.gS.itlfS-s.9!t99tJ!-.a.999,.çXiþ-iI99.!9q9-s-._o..9..f99¡-sJfg^s-,. ... ...

Órgão da UASG UASG Geronciâdora

52121 . COMANDO DO EXERCITO

N'dâ IRP Sltuação dá IRP Gestor de Compras Responsável

ieneruo noonlcu_Es ecunn . ì
'I 60082 - 00006/2022

Data Provável da Lic¡tação

0910512022

Objeto

Eventos de IRP

Data/Hora do Reqlstro Alterado Por
MATEI.IS PIRES SOARES

Evento
Arauivo Anexado
Arou¡vo Anexado

2510412022 - 14:32

2510412022 - 14:38 MATEUS PIRES SOARËS

de Fase da

Manifestaçöes de lnteressê da IRP

da IRP

: I q.{eg!tqq9..9lì9.o_nlfq9gs,.-e.}¡þ!'l.d-g.lgqS-s- 
-o_9.fqgi9!t9.s, .... ....

Resumo da IRP

Contrataçäo serviçode ¡mpressãode tambémco rpo rativa, dedanominado deôulsourcing naimpressäo, franquiamûdal¡dãde pagil'ìasde
e brânco dig¡tal¡zação,colorida, color¡då,cópia ênovos deexcedente,mats fornecimentocom equ¡pâmentosde ¡mpressãopatâ

eincluindodecentralizado detrabalhoscom on-siÎe, softwarelécnico

Data/Hora do Reqistro Alterado PorFase
sRENO RODRIGUES AGUIAREdição 0710412022 - 16136

MATEUS PIRES SOARESAberta 1310412022 - 14158

SISTEMAAnálise/Neqociâcão 3010412022 - 01:Qo

SltuaçãoN'do
Item

Tipo de
Item

Item
Data Limite para Envio de

Proposta

2910412022
Nåo

Anâlisado1 Serviço

Não
Analisado29t04t20222 Serviço

268 1 6-Outsourcing d€ lmpJgggég-+gÊaçáoeaginas lmp;g93g1v¡
SemPapel

2910412022
Não

Anãl¡sãdo
26859-Outsourcins-dejrlìpJ€SSLlgçêqpéSil$-lq¡plggse$-g!,

oolicromát¡ca sem papelSeruiço

29t0412022
Näo

Analisado
26859-Outsourcing-dej4plgsgggj-!.ægção pjginas inrp¡9999q4!

oolicromática sem ÞaÞol4 Serviço

Näo
Analisãdo29t04120225 Serviço

Não
Analisado29104120226 Serviço

29t0412022
Não

Anâlisedo7 Serviço
26859-Outsourcins-dej[plgscêgjlAçêçæ-Blginas imregÊas a4

policromática se¡n Dapel

2910412422
Não

AnalisadoI Serviço
2Çg-5.9-gutsourcing d,e- intp-¡essee -þcaçêg-péginas iQp-ICsses 34

p!.!crorná!þs-9o!o-P3Pil

2910412022
Náo

Analisado9 Serviço

29t0412022
Não

AnalisadoServiço10

ulxc

iH,çe#*ol
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PREGÃO ELETRÔNICO NO 06/2022

( P ro cesso Ad m i n istrativo no 64482.00 1 426 I 2022-1 0l

TERMo DE MANIFESTAÇnO oOS ÓnCnOS PARTICIPANTES

320 GRU PO DE ARTI LHARI E CAMAP HAANA160058
G RU PAMENTO DE FUz LEI RO S NAVAI S DE BRAS L IA787200

G CA DO160083
CENTRO INTEGRADO DE TEL E TICA DO RCITO

160091
CENTRO ED EO N FOG20160056

E APOIO DO CMPBASE DE ADMIN160148
RCITODOCENTRO DE OBTENÇI160069



MINÍSTÉIUü DA I)BT'ESA
AXÉ,RCITO BRASTLEIRO

30 caNTRO Dn GACIINTORMAÇAO

DECI,{RAÇÃÛ DE,4,rrßSAO AO TBRMO DE RAFERÉNCIA

MODALIDADE: Pregão Eletrönico (SRP)

Declaro a adesöo ao termo de referência do ôrgão gerenciadoro a sâber, pam realização de

pregão eietrônico para CONTRATAÇÄO DE SERVIÇ0 DE IMPRESSAO CORPORA'|IVA,
TAMBIIM DËNOMINADO DE oU"rsoURCING nu In¡pnrssÄ.O, NA MODALIDADE
FRÀNQUIA DE pÁcn'¡as MArs EXCIDENTn, CoM FORNECIMEN'rO DE
EQL}TFAMENTOS PARA IMPRESSÃO PRETO E BRANCO E CÛLORIDA. DIGITALIZAÇÃO,
COPIA COLÖRIDÀ, NOVOS E DE PRIMIIRO TJSO, COM SUPORTE TIICNICO ON-SITË,
SOFTTYARE PARA GERENCIAMENTO CENTRAI.IZADA DB TR,A.BALHOS DË
IMPRESSÃo, rNcr-uINDo coNTABTLIZAÇÃo E BILHËIAGEM DE pÁcfNAs,
FORNECIMENTCI SUPRIMENTOS, CONSTJMÍVEIS, COMPONENI'ES E PEÇAS. Conforme,
quantidades, exigências e estimativas, declaradas na intenção de registro de preços A6ft022.

Ademais relaciono as características variantes que por ventura possam auxili¿r o pregoeiro a
rcalizar possíveis adaptaçõcs:

a) O serviço será prsstado nas dependências do 2o Cenlro de Ceoinformaçã0, de
acordo com a necessidade da OM, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar
da entrega da Nota de Empenhq e será considerada como recusa fomral a

desobediência ao pra:o estabelecido, salvo motivo de força maior ou caso fortuito,
devidamente comprovado pela licitante e reconhecido pela OM.

b) os serviços deverão ser prestados na cidade de Brasília,D! em local, data e

horiário estabclccido pelo 2" Centro de Geoinformação, localizado no endereço:
Ëstrada I'arque do Clontorno (EPCT) DF-001 Km 4,5, Setor Habitacional Taquari -
Lago Norle, Brasília, DF, CEP 71,559-901,

Brasília, ÐF 25 de abril de2U22.
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